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610323- C1/ 2010-06967/ INVALIDEZ 

 
  

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 24ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE FORTALEZA/CE 

Processo: 03867131120108060001 

  

                 

  

BRADESCO SEGUROS S.A, previamente qualificada nos autos do processo em epígrafe, neste ato, 

representada por seus advogados que esta subscreve, nos autos da AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO DPVAT, 

que lhe promove FRANCISCO DIONISIO PIMENTA BEZERRA, em trâmite perante este Douto Juízo e Respectivo 

Cartório, vem, mui respeitosamente, à presença de V. Exa., informar que não concorda com a execução do 

autor, haja vista que o autor já recebeu os valores através de ação de prestação de contas movida em face de 

seu antigo patrono, como segue: 

  

DA DOCUMENTAÇÃO OBTIDA DE FORMA SUPERVENIENTE A ESTE PROCESSO 

  Inicialmente, como se verifica no anexo, trazemos a vosso conhecimento, após diligenciais cartorárias, 

cópia do processo da ação de cobrança nº 3909827-55.2012.8.06.0014, a qual teve seu trâmite no 20º Juizado 

Especial Cível e Criminal de Fortaleza,  que figura como autor Francisco Dionísio Pimenta Bezerra e Réu Felipe 

Reinaldo Rabelo Leal (antigo patrono), a qual evidencia o recebimento pelo autor dos valores pagos neste 

processo, vejamos um trecho: 

“No mês de abril de 2010, o autor assinou procuração outorgando 

poderes para o advogado Márcio Ribeiro dos Anjos, para que fosse 

dada entrada em uma ação de cobrança de seguro DPVAT, o que 

resultou no processo de número 38671311.2010.8.06.0001, pelo que o 

ora promovente pagaria ao advogado, a título de honorários 

contratuais, um percentual calculado sobre o valor da condenação ou, 

caso houvesse uma composição amigável, o mesmo percentual 

calculado sobre o valor total do acordo. 

 

Ocorre que o promovido, Dr. Felipe Reinaldo Rabelo Leal, no dia 1º de 

setembro de 2010, na condição de advogado, embora tais poderes 

não lhe tenham sido conferidos diretamente pelo promovente, 

realizou um acordo em nome do mesmo com a seguradora Bradesco 

Seguros S/A, nos autos do referido processo, no valor de R$ 6.500,00 

(seis mil e quinhentos reais), conforme faz prova o documento em 

anexo. 
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Não obstante o promovido ter feito acordo e recebido a quantia 

através de cheque nominal ao autor sem sequer avisá-lo, jamais 

repassou o valor recebido ao promovente, tendo se apossado 

indevidamente de algo que de forma alguma lhe pertencia, 

contrariando desta forma, regras primordiais inseridas no Código de 

Ética e Disciplina da OAB, como exercer sua atividade profissional 

com dignidade e boa-fé, bem como diversos outros dispositivos do 

Ordenamento Jurídico pátrio. 

 

Ademais, compete salientar que, ainda que tal acordo tenha sido 

realizado pelo promovido, o montante deveria ter sido repassado 

INTEGRALMENTE ao promovente, já que até mesmo os honorários 

contratuais, conforme havia sido acertado, seriam pagos ao Dr. Márcio 

Ribeiro dos Anjos, e se fosse o caso, este último repassaria algum valor, 

caso fosse de direito, ao advogado ora promovido. (...)’ 

 

 Nota-se Exa., que o autor ingressou com a ação em 23/03/2012 e sequer informou a este juízo da 

distribuição e desfecho daquele processo, que frisa-se, as partes celebraram acordo em 13/11/2013, onde o 

autor recebeu R$7.500,00 (sete mil e quinhentos reais).  

 Há de levar em consideração que o Réu só teve acesso à documentação apresentada de forma 

superveniente, por esse motivo, não apresentou anteriormente.  

 Ora Exa., se o autor já recebeu os valores advindo deste processo, pois ao ingressar com aquela ação, 

reconheceu o pagamento do acordo, aqui realizado, e inclusive recebeu por lá, não há mais o que ser 

reclamado, a obrigação está satisfeita, sobrevindo por tanto, causa extintiva da execução. 

NECESSÁRIA APLICAÇÃO DA PENA DE LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ 

 

Em consequência, importante registrar que o Autor procura causar no magistrado a falsa impressão 

acerca de seu direito, manipulando tendenciosamente a verdade dos fatos no desespero de receber alguma 

quantia do Réu. 

 

Observe que conforme demonstrado e cabalmente comprovado, o Autor já recebeu os valores e ainda 

assim, de forma desesperada, tenta enriquecer as custas do judiciário, sem causa.  

 

Neste sentido estabelece o artigo 80, I, II e IV do Código de Processo no NCPC, in verbis: 

 

“Art. 80. Considera-se litigante de má-fé aquele que:     

I - deduzir pretensão ou defesa contra texto expresso de lei ou fato 

incontroverso;         

II - alterar a verdade dos fatos;          

III - usar do processo para conseguir objetivo ilegal;   

IV - opuser resistência injustificada ao andamento do processo;     

(...)”. 
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Não é possível, Exa., que o judiciário privilegie tal conduta, pelo que se requer a condenação da Autora 

ao pagamento da multa prevista por litigância de má-fé, nos termos do artigo 80 do Novo Código de Processo 

Civil, bem como indenização nos termos do art. 81 deste mesmo diploma legal. 

 
DA CONCLUSÃO 

 

Por todo o exposto, resta mais que evidenciado que a parte autora já recebeu integralmente o que lhe 

era devido, ainda que por outros meios, ante a comprovação trazida ao conhecimento de V. Exa., dessa forma, 

requer seja extinto o processo nos termos art. 924, II do CPC. 

Requer ainda, seja o autor condenado na multa por litigância de má-fé, nos termos do art. 80, do Novo 

Código de Processo Civil, bem como indenização, nos termos do art. 81 deste mesmo diploma legal. 

 

Nestes Termos, 

 Pede Deferimento, 

 

FORTALEZA, 4 de novembro de 2019. 

 

JOÃO BARBOSA 

OAB/CE 27954-A 

 

 

FABIO POMPEU PEQUENO JUNIOR 

OAB/CE 14752  
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 20ª UNIDADE 
DOS JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS DE FORTALEZA 

FRANCISCO DIONISIO PIMENTA BEZERRA, brasileiro, solteiro, motoboy, com RG de nº 

94002389981 e CPF nº 448577303-59, residente e domiciliado na Rua Tocantins, nº 70, Jardim 

Bandeirante, Maracanaú- CE, através de sua advogada legalmente constituída, vem mui respeitosamente à 

presença de Vossa excelência, de conformidade com a Lei 9.099/95 propor 

AÇÃO DE COBRANÇA C/C DANOS MORAIS

em face de FELIPE REINALDO RABELO LEAL, brasileiro, casado, portador da carteira de 

identidade n.º 17.528, expedida pela OAB/CE e CPF(MF) sob o n.º 785.408.873-04, com endereço 

comercial Rua do Rosário n.º 77, sala 1402, Centro, Fortaleza/CE, pelos fatos e fundamentos a se seguir 

articulados: 

DOS BENEFÍCIOS DA GRATUIDADE DA JUSTIÇA�

Inicialmente, requer o deferimento dos benefícios da Gratuidade da Justiça, nos termos da Lei nº 

1.060/50 e modificações posteriores, por não ter condições de arcar com as despesas decorrentes do 

processo e honorários advocatícios, sem prejuízo do sustento próprio e do de sua família. 
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DOS FATOS E FUNDAMENTOS

No mês de abril de 2010, o autor assinou procuração outorgando poderes para o advogado Márcio 

Ribeiro dos Anjos, para que fosse dada entrada em uma ação de cobrança de seguro DPVAT, o que 

resultou no processo de número 38671311.2010.8.06.0001, pelo que o ora promovente pagaria ao 

advogado, a título de honorários contratuais, um percentual calculado sobre o valor da condenação ou, caso 

houvesse uma composição amigável, o mesmo percentual calculado sobre o valor total do acordo. 

Ocorre que o promovido, Dr. Felipe Reinaldo Rabelo Leal, no dia 1º de setembro de 2010, na 

condição de advogado, embora tais poderes não lhe tenham sido conferidos diretamente pelo promovente, 

realizou um acordo em nome do mesmo com a seguradora Bradesco Seguros S/A, nos autos do referido 

processo, no valor de R$ 6.500,00 (seis mil e quinhentos reais), conforme faz prova o documento em anexo. 

Não obstante o promovido ter feito acordo e recebido a quantia através de cheque nominal ao 

autor sem sequer avisá-lo, jamais repassou o valor recebido ao promovente, tendo se apossado 

indevidamente de algo que de forma alguma lhe pertencia, contrariando desta forma, regras primordiais 

inseridas no Código de Ética e Disciplina da OAB, como exercer sua atividade profissional com dignidade e 

boa fé, bem como diversos outros dispositivos do Ordenamento Jurídico pátrio. 

Ademais, compete salientar que, ainda que tal acordo tenha sido realizado pelo promovido, o 

montante deveria ter sido repassado INTEGRALMENTE ao promovente, já que até mesmo os honorários 

contratuais, conforme havia sido acertado, seriam pagos ao Dr. Márcio Ribeiro dos Anjos, e se fosse o caso, 

este último repassaria algum valor, caso fosse de direito, ao advogado ora promovido. 

Todas as tentativas amigáveis de recebimento da quantia por parte do autor restaram infrutíferas, 

razão pela qual o promovente vem buscar seus direitos perante a Justiça. 

 DO DIREITO

    Antes de tudo, é importante mencionar que a Constituição Federal, através do princípio da 

legalidade, resguardou ao promovente o direito de buscar a Justiça sempre que seus direitos forem 

ameaçados ou violados. Assim, preceitua a Lei Fundamental em seu artigo 5º, inciso XXXV:

Art. 5º(...) 

XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário 
lesão ou ameaça a direito. 

 O promovente, ao constituir um advogado, tinha interesse exclusivo de lutar pelos seus direitos e 

obter o repasse dos valores recebidos em seu nome, porém isso jamais ocorreu, pois aquele que fez a 

transação e recebeu o valor não lhe transferiu o que lhe era de direito. 

Conforme situação narrada sobre o acordo realizado pelo Dr. Felipe Reinaldo Rabelo Leal, em 

meados de 1º de setembro de 2010, é indispensável ressaltar que inexistindo qualquer pactuação por 
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escrito acerca de honorários advocatícios e tendo o promovente assinado contrato e conferido poderes ao 

advogado Márcio Ribeiro dos Anjos, é considerado ilegal a retenção de valores por parte do promovido. 

Além disso, no momento em que o promovido recebeu a quantia referente ao acordo por ele 

realizado, o mesmo assumiu uma obrigação, qual seja a de repassar o valor a quem era devido. Em relação 

ao surgimento dessa obrigação, vale mencionar o art. 668 do Código Civil: 

Art. 668. O mandatário é obrigado a dar contas de sua 
gerência ao mandante, transferindo-lhe as vantagens 
provenientes do mandato, por qualquer título que seja. 

 Constituem uma das principais obrigações do mandatário além de agir em nome do mandante com 

a devida cautela e atenção necessárias, repassar as vantagens que obtiver em seu nome, e no final de 

sua gestão, realizar a prestação de contas de todos os atos praticados.  

 Conforme o Código Civil, pelo não cumprimento da obrigação responde o mandatário por perdas e 

danos. Vejamos a seguir nos artigos 389 e 670 do C.C: 

Art. 389. Não cumprida a obrigação, responde o devedor 
por perdas e danos, mais juros e atualização monetária 
segundo índices oficiais regularmente estabelecidos, e 
honorários de advogado. 

Art. 670. Pelas somas que devia entregar ao mandante ou 
recebeu para despesa, mas empregou em proveito seu, 
pagará o mandatário juros, desde o momento em que 
abusou. 

  O promovido, como evidenciado no fato, violou um direito do autor, causando dano de natureza 

patrimonial, sem prejuízo do dano moral, portanto cometeu ato ilícito. Nesse caso, o Código Civil prevê que 

os danos causados devem ser reparados, e no caso das obrigações de pagamento em dinheiro serão 

pagos com juros e correção monetária, calculados desde a data em que o ilícito foi praticado. Vejamos a 

seguir: 

Art. 398. Nas obrigações provenientes de ato ilícito, 
considera-se o devedor em mora, desde que o praticou. 

Art. 404. As perdas e danos, nas obrigações de pagamento 
em dinheiro, serão pagas com atualização monetária 
segundo índices oficiais regularmente estabelecidos, 
abrangendo juros, custas e honorários de advogado, sem 
prejuízo da pena convencional. 

A jurisprudência vem se apresentando de maneira favorável quanto à responsabilização civil e a 

reparação por perdas e danos do advogado, como veremos a seguir: 

“Inexistindo pactuação por escrito acerca de honorários 
advocatícios por serviços extrajudiciais, é ilegal a retenção 
de valores recebidos pelo advogado em nome do seu 
cliente. No caso de abuso do mandatário que retém valores 
a que seu cliente tem direito, incide juros de mora a partir 
da data do abuso, e não da citação ou interpelação.” (TJPR 
- Apelação Cível: AC 4895863 PR 0489586-3) 
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“Isto porque é atitude censurável e que viola dever ético e 
jurídico, abusando o advogado dos poderes que lhe foram 
conferidos em razão do mandato, pretendendo amealhar 
para si valores reconhecidamente pertencentes ao autor, 
além de acordar, sem autorização do beneficiado em 
demanda, na qual, provavelmente a parte resultaria 
vitoriosa.”(Apelação Cível: AC nº 70032195455, Comarca 
de Caxias do Sul) 

Além disso, o Estatuto da Advocacia, Lei 8.906/94, confere também a responsabilização profissional 

do advogado sobre os prejuízos que venham a ocorrer aos seus clientes, como prevê o art. 32: 

Art. 32. O advogado é responsável pelos atos que, no 
exercício profissional, praticar com dolo ou culpa. (...) 

 Portanto, é indubitável que, no caso em tela, o promovido deva ser responsabilizado ao reter, de 

maneira imprópria, os valores recebidos e pertencentes ao cliente, tendo como principal objeto desta lide, 

a mencionada responsabilização sob a forma de condenação o pagamento dos citados valores acrescidos 

de juros e correção monetária e pela indenização por danos morais decorrentes de tal conduta. 

Complementando ao que dispõe o artigo anteriormente citado e seguindo a linha sobre a 

responsabilidade do advogado, o art.33, parágrafo único do Estatuto dispõe que: 

Art.33. O advogado obriga-se a cumprir rigorosamente os 
deveres consignados no Código de Ética e Disciplina. 

Parágrafo único. O Código de Ética e Disciplina regula os 
deveres do advogado para com a comunidade, o cliente, o 
outro profissional e, ainda, a publicidade, a recusa do 
patrocínio, o dever de assistência jurídica, o dever geral de 
urbanidade e os respectivos procedimentos disciplinares. 

Ademais, o Código de Ética e Disciplina que em sua estrutura apresenta os princípios e deveres 

basilares e norteadores de uma boa conduta profissional do advogado em seu art. 9º preconiza o seguinte: 

Art. 9º A conclusão ou desistência da causa, com ou sem a 
extinção do mandato, obriga o advogado à devolução de 
bens, valores e documentos recebidos no exercício do 
mandato, e à pormenorizada prestação de contas, não 
excluindo outras prestações solicitadas, pelo cliente, a 
qualquer momento. 

Entende-se desta forma, Excelência, que ao efetuar um acordo em nome do autor e não realizar a 

transferência destes mesmos valores percebidos pela convenção, o promovido desrespeitou a legislação 

pátria e o próprio código que regula a profissão de advogado. 

 Em razão deste fato inoportuno, o promovente experimentou situação de profundo 

constrangimento, tendo sua moral abalada face às dificuldades financeiras e algumas obrigações não 

honradas diante de credores, pois o valor não repassado teria bastante utilidade quanto aos gastos do 

autor que ainda tentava se restabelecer e direcionar sua vida normalmente após fatídico dano sofrido pelo 

acidente. 

A Constituição Federal de 1988 em seu Art. 5º, incisos V e X, preconiza que: 
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“Art. 5º. Todos são iguais perante a lei, sem distinção de 

qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos 

estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito 

à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 

propriedade, nos termos seguintes: (...)

V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao 
agravo, além da indenização por dano material, moral ou à 
imagem; (...) 

X - São invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a 
imagem das pessoas, assegurado o direito à indenização 
pelo dano material ou moral decorrente de sua violação;" 

Ademais, o Código Civil em seu artigo 186 consolidando ao citado texto da Lei fundamental, 

afirma que aquele que por ação ou omissão voluntária, negligência ou imprudência, violar direito e causar 

dano a outrem, ainda que exclusivamente moral, comete ato ilícito. 

De acordo com a boa doutrina, é reputada como dano moral a dor, a humilhação que, fugindo à 

normalidade, interfira no comportamento psicológico do indivíduo, causando-lhe aflições, angústia e 

desequilíbrio em seu bem-estar, ou seja, é lesão de bem integrante da personalidade. 

Pontes de Miranda em seu livro Tratado de Direito Privado, afirma: “Sempre que há dano, isto é, 

desvantagem no corpo, na psiquê, na vida, na saúde, na honra, no nome, no crédito, no bem-estar, ou no 

patrimônio, nasce o direito à indenização”. 

Desta forma, a conduta negativa do promovido ensejou claramente uma afronta ao texto 

constitucional supracitado, o que contribuiu de maneira incontestável para que o promovente 

experimentasse um sentimento de frustração e impotência pela situação em que se encontra, devendo, por 

isso, o promovido ser condenado à respectiva indenização por danos causados. 

Conciliando os dispositivos legais violados é de inferir-se que a reparação satisfatória por dano 

moral é abrangente a toda e qualquer agressão às emanações personalíssimas do ser humano, tais como a 

honra, dignidade, reputação, liberdade individual, vida privada, recato, abuso de direito, enfim, o patrimônio 

moral que resguarda a personalidade no mais lato sentido. 

DO PEDIDO

Diante do exposto, a parte autora requer que Vossa Excelência se digne de: 

a) Designar audiência de instrução e julgamento, determinando a citação/intimação do 

promovido, no endereço supra mencionado, para querendo contestar a presente ação, sob 

pena de não o fazendo serem reputados como verdadeiros os fatos narrados pelo autor, face 

à sua revelia. 
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b) Reconhecer a dívida, para ao final julgar PROCEDENTE a presente ação, condenando o 

promovido a pagar ao autor o valor de R$ 6.500,00(seis mil e quinhentos reais), acrescidos de 

juros de mora e correção monetária, calculados a partir do evento danoso, que é a data em 

que foi recebido o valor pelo citado promovido e não repassado ao cliente nos moldes do Arts. 

389 e 670 ambos do C.C. e Súmula 43 do STJ. 

c) Condenar o promovido ao pagamento de uma indenização por danos morais pela retenção 

indevida de valores, no valor que Vossa Excelência entender justo e razoável, considerando o 

caráter de reparação e de punição de tal medida.  

d) Condenar o promovido no pagamento das custas processuais e dos honorários advocatícios 

no percentual de 20% sobre o valor da condenação, na forma do artigo 20, §3º do Código de 

Processo Civil. 

Protesta provar o alegado por todos os meios de prova em direito admitidos, especialmente o 

depoimento pessoal das partes, a oitiva de testemunhas e a juntada de documentos ainda fora de mão, nos 

termos do artigo 332 do Código de Processo Civil. 

Diante da ausência de critérios seguros para a determinação do valor da causa, vem requerer a V. 

Exa., que seja fixado para efeitos fiscais, o valor de R$ 6.500,00 (seis mil e quinhentos reais), atribuído pela 

parte autora de forma simbólica e provisória, por entender ser este passível de posterior adequação em 

valor a ser apurado em Sentença, e por estar de acordo com o disposto no inciso II do art. 286 do CPC.

    Termos em que, 

    Pede deferimento. 

    Fortaleza, 23 de março de 2012 

_________________________________ 

         PRISCILA PINTO COSTA 
                                    ADVOGADA OAB/CE 25.101 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARA
PODER JUDICIARIO

FORTALEZA
20º JUIZADO ESPECIAL CÍVEL E CRIMINAL

CARTA/MANDADO DE CITAÇÃO para FELIPE REINALDO RABELO REAL
;
Processo nº 032.2012.909.827-6

Promovente(s)

Nome Identidade CPF/CNPJ
FRANCISCO DIONISIO
PIMENTA BEZERRA

94002389981 448.577.303-59

Endereço:
Logradouro: TOCANTINS nº70
Bairro: JARDIM BANDEIRANTE, Cidade: MARACANAÚ-CE
CEP: 61.934-060

 

Promovido

Nome Identidade CPF/CNPJ
FELIPE REINALDO RABELO
REAL

 785.408.873-04

Endereço:
Logradouro: ROSARIO nº77
Complemento: SALA 1402Bairro: CENTRO, Cidade: FORTALEZA-CE
CEP: 60.115-090

Tipo de Ação Procedimento do Juizado Especial Cível
Tipo de Citação Off-Line Valor da Causa: R$ 6.500,00

Juízo 20º Juizado Especial Cível e Criminal
Audiência de Conciliação 25 de Julho de 2012 às 11:00

O(A) MM(a). aluisio gurgel do amaral junior cita a parte supra, ,FELIPE REINALDO RABELO REAL
nos termos do art. 172, § 2º do CPC, combinado com o art. 12 da Lei 9.099/95, para todos os termos da ação
indicada, ciente que deverá comparecer à audiência de conciliação, na data e hora designada.

: O não comparecimento às audiências importará em revelia, reputando-se comoADVERTÊNCIA
verdadeiras as alegações iniciais do autor e proferindo-se o julgamento de plano. Comparecendo a parte
promovida (ré), e não obtida a conciliação, poderá a ação ser julgada antecipadamente, se for o caso, ou se
p rocede r  à  aud i ênc i a  de  i n s t rução  e  j u lgamen to .
O promovido deverá oferecer contestação, escrita ou oral, na audiência de instrução e julgamento, sendo
obrigatória, nas causas de valor superior a 20 salários mínimos, a presença de advogado. Em se tratando de
pessoa jurídica, o preposto deverá apresentar no ato da audiência respectiva a carta de preposição, sob pena
de revelia. : Este processo tramita através do sistema computacional E-CNJ (Projudi), cujoOBSERVAÇÃO
endereço na web é  . Para se cadastrar neste sistema compareça na sedehttps://projudi.tjce.jus.br/projudi
deste juízo. Documentos (procurações, cartas de preposição, contestações) devem ser trazidos ao juízo em
formato digital (CD, DISQUETE etc.) em arquivos com no máximo 3146304MB cada.

:AUDIÊNCIA DE Conciliação DESIGNADA PARA  NA SALAATENÇÃO 25 de Julho de 2012 às 11:00
DE AUDIÊNCIAS DO(A) .20º Juizado Especial Cível e Criminal

: 20º Juizado Especial Cível e CriminalLOCAL
Rua General Bezerril nº 722
Bairro: CENTRO, Cidade: FORTALEZA-CE
CEP: 60.055-100

FORTALEZA,28 de Março de 2012 às 10:47
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SOLANGE MARIA RODRIGUES DA SILVA
POR ORDEM O(A) MM(a). JUIZ aluisio gurgel do amaral junior

 

----------- ------------------------------------------------------------------------

Citação Inicial-Processo nº
032.2012.909.827-6
Destinatário: FELIPE REINALDO
RABELO REAL
Logradouro: ROSARIO nº 77
Complemento: SALA 1402 Bairro:
CENTRO, Cidade: FORTALEZA-CE
CEP: 60.115-090Sistema CNJ - Projudi

(Processo Judicial Digital)

Citação Inicial-Processo nº
032.2012.909.827-6
Destinatário: FELIPE REINALDO
RABELO REAL
Logradouro: ROSARIO nº 77
Complemento: SALA 1402 Bairro:
CENTRO, Cidade: FORTALEZA-CE
CEP: 60.115-090Sistema CNJ - Projudi

(Processo Judicial Digital)
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EXELENTÍSSIMO SENHOR JUIZ DE DIREITO DA 20ª UNIDADE DOS JUIZADOS 
ESPECIAIS DE FORTALEZA-CEARÁ 

PROC. NUM.: 032.2012.909.827-6 

FRANCISCO DIONÍSIO PIMENTA BEZERRA, devidamente qualificado nos 

autos do processo em epígrafe, por seu advogado in fine perante V. Exa., mui 

respeitosamente, expor e requerer o seguinte: 

Primeiramente o autor vem informar que o Réu deixou de comparecer a 

audiência de conciliação, mandando apenas um advogado para lhe representar, ocasião 

em que por este último foi feita uma proposta de acordo, no mínimo desrespeitosa, tendo 

em vista a realidade dos fatos narrados na inicial, que, de logo, foi recusada pela parte 

autora. 

Nos Juizados Especiais Cíveis, quando ocorre a ausência do demandado em 

qualquer das audiências designadas no curso do feito, ocorre a Revelia, e, a presença de 

patrono constituído, não tem o condão de afastar o instituto.  

 Estabelece o artigo 20 da Lei 9.099/95: 

Art. 20. Não comparecendo o demandado à sessão de conciliação ou à 
audiência de instrução e julgamento, reputar-se-ão verdadeiros os fatos 
alegados no pedido inicial, salvo se o contrário resultar da convicção do Juiz. 

Ainda que devidamente citado, conforme AR juntado aos autos, e devidamente 

advertido dos prejuízos processuais, o Réu deixou de comparecer a audiência e não 

apresentou qualquer justificativa. Além do mais, deixou de apresentar contestação no 

prazo de 15 dias estipulado em audiência, o que comprova a total desídia do mesmo em 

relação a este processo. 
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Vale mencionar, ainda, o entendimento manifestado pelo ENUNCIADO 11 e 20 
DO FONAJE: 

Enunciado 11. Nas causas de valor superior a vinte salários mínimos, a 
ausência de contestação, escrita ou oral, ainda que presente o réu, implica 
revelia.  

Enunciado 20. O comparecimento pessoal da parte às audiências é 
obrigatório. A pessoa jurídica poderá ser representada por preposto. 

 Dessa forma, a parte autora requer mui respeitosamente que seja declarada a 

REVELIA, com todos os seus efeitos, determinado o julgamento antecipado da lide nas 

formas da exordial. 

       Nestes Termos, 
        Pede Deferimento. 

Fortaleza, 13 de agosto de 2012. 

�
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EXMO. SR. DR. JUZ DE DIREITO DA 20ª UNIDADE DO JUIZADO ESPECIAL 
CÍVEL E CRIMINAL DA COMARCA DE FORTALEZA – CEARÁ 

 

 

 

 

  

PROCESSO Nº 032.2012.909.827-6. 

 

 

 

FELIPE REINALDO RABELO LEAL, já qualificado nos autos da ação 

em epigrafe, por seu advogado infra firmado, vem à presença de Vossa Excelência, apresentar 

sua: 

CONTESTAÇÃO 

 contra a FRANCISCO DIONISIO PIMENTA BEZERRA, já qualificado na inicial, pelos 

motivos fáticos e de direito que passa a expor 

I - DO MÉRITO 

a)  DA TEMPESTIVIDADE DA PRESENTE PEÇA.  

O demandado foi intimado em audiência no dia 25/07/2012 (datada 

audiência de conciliação), é um prazo processual conta-se da a partir do próximo dia útil 

subsequente, seguindo o regramento do Código de Processo Civil- CPC. Vejamos: 

Art. 184. Salvo disposição em contrário, computar-se-ão os prazos, excluindo o dia do 
começo e incluindo o do vencimento. (Redação dada pela Lei nº 5.925, de 1º.10.1973) 

§ 1o Considera-se prorrogado o prazo até o primeiro dia útil se o vencimento cair em 
feriado ou em dia em que: (Redação dada pela Lei nº 5.925, de 1º.10.1973) 

I - for determinado o fechamento do fórum; 

II - o expediente forense for encerrado antes da hora normal. 

§ 2º Os prazos somente começam a correr a partir do primeiro dia útil após a 
intimação (art. 240). (Redação dada pela Lei nº 5.925, de 1º.10.1973) 

§ 2o Os prazos somente começam a correr do primeiro dia útil após a intimação (art. 
240 e parágrafo único). (Redação dada pela Lei nº 8.079, de 13.9.1990) 
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Observe-se também o que diz o enunciado nº 13 do FONAJE (Forum 

Nacional dos Juizados Especiais) 

Enunciado 13 - Os prazos processuais nos juizados especiais cíveis, Contam-se da data 
da intimação ou ciência do ato respectivo, e não da Juntada do comprovante da 
intimação, observando-se as regras de Contagem do CPC ou do código civil , 
conforme o caso. (nova redação Aprovada no XXI encontro - Vitória/ES). 

 

Desta forma o prazo é contado de acordo com as regras do Código de 
Processo Civil, ou seja, terá até o dia 15/08/2012 para apresentar sua contestação, sob pena de 
cerceamento de defesa. 

b) Da veracidade dos fatos 

O autor alega que no mês de abril de 2010, o autor assinou procuração 

outorgando poderes para o advogado Márcio Ribeiro dos Anjos, para que fosse dada entrada 

em uma ação de cobrança de seguro DPVAT, o que resultou no processo de número 

38671311.2010.8.06.0001, pelo que o ora promovente pagaria ao advogado, a título de 

honorários contratuais, um percentual calculado sobre o valor da condenação ou condenação.  

Ocorre que como existia uma sociedade entre o Dr. Márcio Ribeiro dos 

Anjos e o demandado desta forma a procuração era feita em nome dos dois como é de praxe. 

Portanto o demandado possuía plenos poderes para transigir em Juízo. Ressalte-se que o réu, 

m uma composição amigável, o mesmo percentual calculado sobre o valor total do acordo.  

O autor alega que o Dr. Felipe Reinaldo Rabelo Leal, no dia 1º de setembro 

de 2010, na condição de seu advogado, realizou um acordo em nome do mesmo com a 

seguradora Bradesco Seguros S/A, nos autos do referido processo, no valor de R$ 6.500,00 

(seis mil e quinhentos reais).  

Ocorre Excelência que o demanda por várias vezes procurou o autor para 

lhe pagar a quantia de 3.900,00 (três mil e novecentos reais), ao qual seriam os R$ 6.500,00 

(seis mil e quinhentos reais) pleiteados pelo autor deduzidos de 40% de honorários 

advocatícios assumidos pelo autor em contrato. Esse valor foi reinterado na Audiência de 

conciliação. O demandado chegou a enviar um A.R pedindo para o autor comparecer ao 

escritório para recebimento de seu dinheiro e o mesmo se recusava veentemente a 

comparecer. Diante de tal situação o demandado se viu obrigado a ingressar com uma ação de 

consignação, tendo em vista a recusa do autor em receber sua cota parte. 

Ao autor alega que não recebeu a quantia por que não assinou contrato de 

prestação de serviços com o Dr. Felipe e sim como o Dr. Márcio, ora Excelência, é notório 

que quando existe uma sociedade o cliente contrata o Escritório com todos os advogados que 
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o compõem. Ressalte-se que o Dr. Felipe atuou no processo elaborando inclusive a peça 

processual, em anexo. Então ao autor não cabe se envolver em querela existente entre os sócio 

deve o mesmo receber a sua parte, ou seja, receber os seus 3.900,00 (valor obtido da dedução 

de 40% do valor do acordo), e quanto a divisão dos 40% de honorários entres os advogados, o 

autor não tem legitimidade para pleitear. O próprio CPC informa que: 

Art. 6o Ninguém poderá pleitear, em nome próprio, direito alheio, salvo quando 
autorizado por lei. 

Desta feita se requer a ilegitimidade da parte neste ponto. 

II DA IMPROCEDÊNCIA: 

Diante do exposto, requer-se a Vossa Excelência, seja o processo extinto 

com julgamento do mérito, tendo em vista o exposto ou que julgue improcedente a ação, 

condenando-se a autor no pagamento das custas processuais. Protesta-se pela produção de 

provas em direito permitidas, juntada de documentos, oitiva de testemunhas, perícia e 

depoimento pessoal da Reclamante sob pena de confesso. 

Requer-se, ainda, a compensação de todos os valores pagos, a qualquer 

título. 

Nestes Termos 

Pede e Espera Deferimento. 

 

Fortaleza, 11 de Agosto de 2012. 

 

 

�������������������������� 

Franklin Duarte da Silva 

OAB/CE 23.378/CE 
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EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 20ª UNIDADE DOS JUIZADOS ESPECIAIS E 
FORTALEZA- CE 

PROC. NUM.: 032.2012.909.827-6

FRANCISCO DIONÍSIO PIMENTA BEZERRA, devidamente qualificado nos autos do processo 

em epígrafe, vem, por seu advogado in fine perante V. Exa., apresentar sua 

RÉPLICA À CONTESTAÇÃO 

PRELIMINARMENTE

DA INTEMPESTIVIDADE DA CONTESTAÇÃO/ DA INCIDÊNCIA DA REVELIA E DA 
TEMPESTIVIDADE DA PRESENTE PEÇA PROCESSUAL 

O demandado foi intimado em audiência de conciliação, ocorrida no dia 25/07/2012, para 

apresentar contestação. O prazo concedido foi de 15(quinze) dias, e, sendo prazo processual iniciou-se a 

contagem no dia útil seguinte à audiência. 

Ocorre que se passaram os quinze dias e nada foi apresentado pelo demandado, razão pela qual 

o autor, através de sua patrona requereu que fosse declarada a revelia, tanto pelo fato de o demandado 

não ter comparecido pessoalmente à audiência de conciliação, como por não ter, sequer, apresentado 

contestação no prazo indicado. 

No dia 15/08/2012, seis dias depois do término do prazo contestatório, o demandado através de 

seu advogado apresentou contestação, fato este que só agora, ao fazer o acompanhamento do processo, 

o autor e sua advogada tomaram conhecimento, pelo que vem apresentar a Réplica nesta ocasião. 
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Pelo que foi exposto, requer o autor que seja declarada a revelia do demandado, pelos motivos já 

delineados no evento 14, e, caso Vossa Excelência entenda que não houve revelia, receba a presente 

Réplica à Contestação, entendendo que qualquer atraso na apresentação desta peça se deu por conta da 

desídia do demandado. 

DOS FATOS ALEGADOS NA CONTESTAÇÃO 

Na peça contestatória foi feita a alegação de que na época em que foi dada entrada na Ação de 

Cobrança que tinha como autor o Sr. Francisco Dionísio Pimenta Bezerra, o demandado mantinha 

sociedade com o advogado Márcio Ribeiro dos Anjos, e que, por conta disso a procuração foi feita no 

nome dos dois advogados e, portanto, o demandado tinha poderes para transigir em Juízo. 

Ocorre Excelência, que, conforme já foi amplamente demonstrado, o demandado, Dr. Felipe 

Reinaldo Rabelo Leal não foi incluído na procuração, nem tampouco no contrato de honorários assinado 

pelo autor. Se existia ou não uma sociedade entre o demandado e o Dr. Márcio Ribeiro dos Anjos, o autor 

nada tem a ver, estando ciente apenas que não outorgou nenhum poder ao Dr. Felipe, e que nem o outro 

advogado substabeleceu para o mesmo. 

O que nos parece é que o demandado procura de todas as formas justificar um erro profissional 

inaceitável, apropriando-se de um valor lhe não lhe pertence, usando de argumentos desprovidos de 

qualquer fundamento ou prova. 

Ora, se é a Procuração assinada pelo autor ou um documento de substabelecimento que dá 

poderes ao advogado para atuar no processo e transigir, sabe-se que, mesmo havendo qualquer 

assinatura do Dr. Felipe nos autos, ele não se encontra habilitado para atuar no feito. No momento em 

que o demandado, sem poderes, faz um acordo em nome do autor e deixa de lhe repassar a quantia 

correspondente, provavelmente ele não está agindo de boa-fé. 

Ademais, o demandado afirma que por diversas vezes procurou o autor para efetuar o 

pagamento, tendo inclusive ingressado com uma Ação de Consignação em Pagamento. Porém, pelos 

documentos em anexo Vossa Excelência poderá perceber que tal Ação de Consignação em Pagamento 

foi extinta e arquivada por falta de depósito da quantia, ou seja, de abandono de causa pelo autor, de 

forma que o Sr. Francisco Dionísio não chegou, sequer, a ser citado. 

Além do mais, o demandado só passou a procurar o autor para repassar parte do valor devido, 

quando este já o havia denunciado no 34º Distrito Policial. 

Sobre o fato do autor não ter aceitado o valor do acordo com o desconto de 40% de honorários 

contratuais advocatícias, isto se deu pelo fato do autor querer se resguardar, já que, a qualquer momento 

poderia ser intentada contra o mesmo uma ação de cobrança de honorários pelo advogado que realmente 

foi contratado e a quem foram outorgados os poderes para atuar no processo. 
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O autor não está pleiteando aqui direito alheio, e sim o seu próprio direito, que há muito se 

encontra prejudicado. Por outro lado, o demandado está querendo se esquivar mais uma vez de suas 

obrigações, pois conforme a reportagem transmitida pela TV Jangadeiro no programa “Gente na TV”, 

essa conduta de fazer acordos e não repassar as respectivas quantias aos clientes é totalmente 

corriqueira, conforme se manifestou a Ouvidora da OAB/CE, Dra. Vanha Rocha. 

Diante de todo o exposto, requer o autor que Vossa Excelência declare a revelia do demandado, 

considerando a intempestividade da contestação e a ausência do mesmo na audiência de conciliação, e, 

caso não entenda desta forma, requer que a contestação do demandado seja rechaçada na sua 

integralidade, tendo em vista encontrar-se desprovida de qualquer argumento pertinente e de provas que 

o desobrigue do que foi pleiteado, reconhecendo-se assim a procedência total do pedido autoral, nos 

termos formulados na petição inicial. 

                               Nestes Termos, 
                            Pede Deferimento. 

                    Fortaleza, 03 de setembro de 2012. 

PRISCILA PINTO COSTA 

                                                          OAB/CE 25.101 
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EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 20ª UNIDADE DOS JUIZADOS ESPECIAIS E 
FORTALEZA- CE 

PROC. NUM.: 032.2012.909.827-6

FRANCISCO DIONÍSIO PIMENTA BEZERRA, devidamente qualificado nos autos do processo 

em epígrafe, vem, por seu advogado in fine perante V. Exa., apresentar sua 

RÉPLICA À CONTESTAÇÃO 

PRELIMINARMENTE

DA INTEMPESTIVIDADE DA CONTESTAÇÃO/ DA INCIDÊNCIA DA REVELIA E DA 
TEMPESTIVIDADE DA PRESENTE PEÇA PROCESSUAL 

O demandado foi intimado em audiência de conciliação, ocorrida no dia 25/07/2012, para 

apresentar contestação. O prazo concedido foi de 15(quinze) dias, e, sendo prazo processual iniciou-se a 

contagem no dia útil seguinte à audiência. 

Ocorre que se passaram os quinze dias e nada foi apresentado pelo demandado, razão pela qual 

o autor, através de sua patrona requereu que fosse declarada a revelia, tanto pelo fato de o demandado 

não ter comparecido pessoalmente à audiência de conciliação, como por não ter, sequer, apresentado 

contestação no prazo indicado. 

No dia 15/08/2012, seis dias depois do término do prazo contestatório, o demandado através de 

seu advogado apresentou contestação, fato este que só agora, ao fazer o acompanhamento do processo, 

o autor e sua advogada tomaram conhecimento, pelo que vem apresentar a Réplica nesta ocasião. 
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Pelo que foi exposto, requer o autor que seja declarada a revelia do demandado, pelos motivos já 

delineados no evento 14, e, caso Vossa Excelência entenda que não houve revelia, receba a presente 

Réplica à Contestação, entendendo que qualquer atraso na apresentação desta peça se deu por conta da 

desídia do demandado. 

DOS FATOS ALEGADOS NA CONTESTAÇÃO 

Na peça contestatória foi feita a alegação de que na época em que foi dada entrada na Ação de 

Cobrança que tinha como autor o Sr. Francisco Dionísio Pimenta Bezerra, o demandado mantinha 

sociedade com o advogado Márcio Ribeiro dos Anjos, e que, por conta disso a procuração foi feita no 

nome dos dois advogados e, portanto, o demandado tinha poderes para transigir em Juízo. 

Ocorre Excelência, que, conforme já foi amplamente demonstrado, o demandado, Dr. Felipe 

Reinaldo Rabelo Leal não foi incluído na procuração, nem tampouco no contrato de honorários assinado 

pelo autor. Se existia ou não uma sociedade entre o demandado e o Dr. Márcio Ribeiro dos Anjos, o autor 

nada tem a ver, estando ciente apenas que não outorgou nenhum poder ao Dr. Felipe, e que nem o outro 

advogado substabeleceu para o mesmo. 

O que nos parece é que o demandado procura de todas as formas justificar um erro profissional 

inaceitável, apropriando-se de um valor lhe não lhe pertence, usando de argumentos desprovidos de 

qualquer fundamento ou prova. 

Ora, se é a Procuração assinada pelo autor ou um documento de substabelecimento que dá 

poderes ao advogado para atuar no processo e transigir, sabe-se que, mesmo havendo qualquer 

assinatura do Dr. Felipe nos autos, ele não se encontra habilitado para atuar no feito. No momento em 

que o demandado, sem poderes, faz um acordo em nome do autor e deixa de lhe repassar a quantia 

correspondente, provavelmente ele não está agindo de boa-fé. 

Ademais, o demandado afirma que por diversas vezes procurou o autor para efetuar o 

pagamento, tendo inclusive ingressado com uma Ação de Consignação em Pagamento. Porém, pelos 

documentos em anexo Vossa Excelência poderá perceber que tal Ação de Consignação em Pagamento 

foi extinta e arquivada por falta de depósito da quantia, ou seja, de abandono de causa pelo autor, de 

forma que o Sr. Francisco Dionísio não chegou, sequer, a ser citado. 

Além do mais, o demandado só passou a procurar o autor para repassar parte do valor devido, 

quando este já o havia denunciado no 34º Distrito Policial. 

Sobre o fato do autor não ter aceitado o valor do acordo com o desconto de 40% de honorários 

contratuais advocatícias, isto se deu pelo fato do autor querer se resguardar, já que, a qualquer momento 

poderia ser intentada contra o mesmo uma ação de cobrança de honorários pelo advogado que realmente 

foi contratado e a quem foram outorgados os poderes para atuar no processo. 
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O autor não está pleiteando aqui direito alheio, e sim o seu próprio direito, que há muito se 

encontra prejudicado. Por outro lado, o demandado está querendo se esquivar mais uma vez de suas 

obrigações, pois conforme a reportagem transmitida pela TV Jangadeiro no programa “Gente na TV”, 

essa conduta de fazer acordos e não repassar as respectivas quantias aos clientes é totalmente 

corriqueira, conforme se manifestou a Ouvidora da OAB/CE, Dra. Vanha Rocha. 

Diante de todo o exposto, requer o autor que Vossa Excelência declare a revelia do demandado, 

considerando a intempestividade da contestação e a ausência do mesmo na audiência de conciliação, e, 

caso não entenda desta forma, requer que a contestação do demandado seja rechaçada na sua 

integralidade, tendo em vista encontrar-se desprovida de qualquer argumento pertinente e de provas que 

o desobrigue do que foi pleiteado, reconhecendo-se assim a procedência total do pedido autoral, nos 

termos formulados na petição inicial. 

                               Nestes Termos, 
                            Pede Deferimento. 

                    Fortaleza, 03 de setembro de 2012. 

PRISCILA PINTO COSTA 

                                                          OAB/CE 25.101 
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EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DO 20º JUIZADO ESPECIAL CIVEL DA 

COMARCA DE FORTALEZA - CE 

Proc. Num.: 032.2012.909.827-6 

   FRANCISCO DIONÍSIO PIMENTA BEZERRA, devidamente qualificado 

nos autos do processo em epígrafe, vem, mui respeitosamente, por meio desta, 

expor e requerer o seguinte: 

A presente ação foi julgada procedente (Evento 21), tendo sido 

determinado por Vossa Excelência, na própria sentença, que a Secretaria realizasse 

os cálculos de atualização do valor da condenação, para imediatamente proceder à 

penhora eletrônica.  

Tendo em vista que a decisão transitou em julgado em 05/11/2012, a 

parte autora vem requerer que a Secretaria deste Juizado faça os cálculos de 

atualização necessários, para em seguida proceder à penhora eletrônica, conforme já 

determinação de Vossa Excelência.  

 Nestes Termos, 
   Pede Deferimento. 

Fortaleza, 16 de novembro de 2012.

�

�

�����������	
�����
��

�����������������������������������������������
���������

�

Num. 12846154 - Pág. 1Assinado eletronicamente. A Certificação Digital pertence a: PRISCILA PINTO COSTA

http://pje.tjce.jus.br:80/pje1grau/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?nd=12112110305400000000012606314

Número do documento: 12112110305400000000012606314



D E S P A C H O

P r o c e d a - s e  a t u a l i z a ç ã o  d o  d é b i t o .

F o r t a l e z a / C E ,  2 8  d e  j u n h o  d e  2 0 1 3 .

S I R L E Y  C I N T I A  P A C H E C O  P R U D Ê N C I O

J U Í Z A  D E  D I R E I T O  ( E m  r e s p o n d ê n c i a )
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 EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 20ª UNIDADE DOS JUIZADOS 
ESPECIAIS CÍVEIS DA COMARCA DE FORTALEZA - CE 
 
 
 
 
 

PROC. NUM.: 032.2012.909.827-6 

 
 
 

FRANCISCO DIONÍSIO PIMENTA BEZERRA, devidamente qualificado nos autos do 

processo em epígrafe, vem, por sua advogada in fine perante V. Exa., expor e requerer o 

seguinte: 

 

 Conforme a sentença (evento nº 21), exarada pelo M.M Juiz, a ação foi julgada 

procedente nos termos da inicial em decorrência da revelia da parte promovida, determinando 

de logo a realização dos cálculos pela Secretaria deste Juizado. 

 

 Ocorre que ao realizar os cálculos, o servidor aplicou a correção monetária e os juros a 

partir da citação, entretanto, foi requerido na petição inicial que tais acréscimos incidissem a 

data em que o promovido se apropriou indevidamente dos valores pertencentes ao autor, qual 

seja 21/09/2010, conforme faz prova o documento anexado à petição inicial. 

 

 Diante do exposto, vem o autor juntar os cálculos corretos, realizados através do 

mesmo site utilizado pelo servidor, qual seja www.tjdft.jus.br, cujo índice utilizado foi o INPC, 

com juros de 1% ao mês, a partir da data em que o promovido se apropriou indevidamente dos 

valores pertencentes ao autor, resultando no valor total de R$ 10.531,12 (dez mil quinhentos e 

trinta e um reais e doze centavos). 

 

 Finalmente, vem requerer a imediata penhora eletrônica, conforme determinado por 

sentença. 

 

Nestes Termos, 

Pede Deferimento. 
 

Fortaleza, 25 de julho de 2013. 

 

 

PRISCILA PINTO COSTA 
OAB/CE 25.101 
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D E C I S Ã O

Vistos etc., proceda-se a penhora eletrônica. Cumpra-se.
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CERTIDÃO

Certifico que registrei a leitura da intimação com base no disposto no art. 5º, parágrafo 3º da Lei nº. 11.419
de 19 de dezembro de 2006. O referido é verdade e dou fé.

Fortaleza, 27 de agosto de 2013.

Ana Paula de Oliveira Adriano

Diretora de Secretaria
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EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 20ª UNIDADE DOS JUIZADOS ESPECIAIS 
CÍVEIS DA COMARCA DE FORTALEZA - CE 
 
 
 
 
 
 
 

PROC. NUM.: 032.2012.909.827-6 

 
 
 
 
 

FRANCISCO DIONÍSIO PIMENTA BEZERRA, devidamente qualificado nos 

autos do processo em epígrafe, vem, por sua advogada in fine perante V. Exa., 

ATUALIZAR OS CÁLCULOS(demonstrativo em anexo) até a data de hoje, através do 

site www.tjdft.jus.br, para que se proceda a imediata PENHORA ELETRÔNICA do valor 

de R$ 10.690,32 (dez mil seiscentos e noventa reais e trinta e dois centavos). . 

 

Nestes Termos, 

Pede Deferimento. 
 

Fortaleza, 25 de setembro de 2013. 

 

 

PRISCILA PINTO COSTA 
OAB/CE 25.101 
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D E S P A C H O

032.2012.909.827-6

Vistos etc., tendo sido efetuado o bloqueio de parte do valor da execução, expeça-se mandado de penhora.
Fortaleza, na data de inserção no sistema. (a) Aluísio Gurgel do Amaral Júnior, Juiz de Direito.
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MARCIO DOS ANJOS 
        &  A  s  s  o  c  i  a  d  o  s 

A  s  s  e  s  s  o  r  i  a     J  u  r  í  d  i  c  a 
  
  
EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 20ª UNIDADE DOS JUIZADOS ESPECIAIS 
CÍVEIS DA COMARCA DE FORTALEZA/CE 

PROC. NUM.: 032.2012.909.827-6 

FRANCISCO DIONÍSIO PIMENTA BEZERRA, já devidamente qualificado 

nos autos do processo em epígrafe vem, por seu advogado in fine perante V. Exa., 

requerer a juntada do Termo de Acordo Extrajudicial no valor de R$ 7.500,00 (sete 

mil e quinhentos reais), que já foi repassado pelo promovido, pelo que requer 

também, a homologação do acordo perante  este Juízo. 

  
Nestes Termos, 

   Pede Deferimento. 
Fortaleza, 29 de novembro de 2013. 

MARCIO RIBEIRO DOS ANJOS                   MARIANA ARAÚJO MENDES 
OAB/CE 21.145A      OAB/CE 23.535 

Num. 12846169 - Pág. 1Assinado eletronicamente. A Certificação Digital pertence a: PRISCILA PINTO COSTA

http://pje.tjce.jus.br:80/pje1grau/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?nd=13112916451500000000012606329

Número do documento: 13112916451500000000012606329



Num. 12846170 - Pág. 1Assinado eletronicamente. A Certificação Digital pertence a: PRISCILA PINTO COSTA

http://pje.tjce.jus.br:80/pje1grau/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?nd=13112916451500000000012606330

Número do documento: 13112916451500000000012606330



SENTENÇA

Vistos etc., dispensado o relatório, a teor do 

disposto na norma contida no art. 38 da Lei No 9.099 de 

26 de setembro de 1995. Homologo o acordo firmado pelas 

partes, nos termos da norma contida no art. 269, inciso 

III do Código de Processo Civil. 

Sem sucumbência, registrada, publicada e intimada 

com a inserção no sistema, cumpra-se e arquivem-se. Em 

Fortaleza, na data da inserção. (a) Aluísio Gurgel do 

Amaral Júnior, Juiz de Direito.
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CERTIDÃO

Certifico que registrei a leitura da intimação com base no disposto no art. 5º, parágrafo 3º da Lei nº. 11.419
de 19 de dezembro de 2006. O referido é verdade e dou fé.

Fortaleza, 08 de janeiro de 2014.

Ana Paula de Oliveira Adriano

Diretora de Secretaria
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CERTIDÃO

Certifico que decorreu o prazo legal sem que nada tenha sido apresentado ou requerido pelas partes,
ocorrendo o trânsito em julgado da sentença proferida. O referido é verdade. Dou fé.

Fortaleza, 09 de janeiro de 2014.

Ana Paula de Oliveira Adriano
Diretora de Secretaria - mat. 5521
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Tribunal de Justiça do Estado do Ceará

Relatório de Migração

23/03/2012

3909827-55.2012.8.06.0014

20º Juizado Especial Cível e CriminalÓrgão Julgador:

Data de Distribuição:

Número do Processo:

Classe: Procedimento do Juizado Especial Cível

ObrigaçõesAssunto(s):

Valor: R$ 6.500,00

Comarca de FORTALEZA

Relatório de migração do processo eletrônico com origem no Sistema CNJ (Projudi) para o Sistema PJe
utilizando as ferramentas de conversão e migração de dados IP3 e Interop.

Prioridade:

Dados do Processo

FRANCISCO DIONISIO PIMENTA BEZERRA

Ativo

Representante(s):

PRISCILA PINTO COSTA

018.805.303-41

Nome: OAB: 25101/A-CE

CPF:

448.577.303-59

Polo:

Nome:

Endereço

CPF:

Cep: 61.934-060CEARÁ

MARACANAÚ

JARDIM BANDEIRANTE

Estado:

Cidade:

Bairro:

Complemento:

N°: 70Rua TOCANTINSLogradouro:

FELIPE REINALDO RABELO REAL

Passivo

Representante(s):

FRANKLIN DUARTE DA SILVA

874.659.733-68

Nome: OAB: 23378/A-CE

CPF:

785.408.873-04

Polo:

Nome:

Endereço

CPF:

Partes do Processo
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Cep: 60.115-090CEARÁ

FORTALEZA

CENTRO

SALA 1402

Estado:

Cidade:

Bairro:

Complemento:

N°: 77Rua ROSARIOLogradouro:

Audiências

Data: Status da Audiência:Tipo de Audiência:

25/07/2012 11:00:00 Conciliação Realizada

Eventos do Processo

08/01/2014 23:59:59

SISTEMA CNJ

Decurso de Prazo
Decorrido prazo de Advogados de FELIPE REINALDO RABELO REAL

Data Tipo:

Descrição:

Complemento:
Responsável:

(Sem resposta) *Referente ao evento Homologação de Transação(04/12/13)

03/12/2013 17:44:03

TAGIANE FONTENELLE ARAGAO DE PAIVA

Conclusão
Conclusos para Homologação

Data Tipo:

Descrição:

Responsável:

27/08/2013 14:25:47 Documento lido

Intimação lido(a)

Data Tipo:

Descrição:

Complemento:
(Para FELIPE REINALDO RABELO REAL) em 26/08/13 *Referente ao evento Decisão
ou Despacho(14/08/13)

21/11/2012 11:28:20

ANA PAULA DE OLIVEIRA ADRIANO E NOBREGA

Conclusão
Conclusos para Despacho

Data Tipo:

Descrição:

Responsável:

09/01/2014 12:01:43

ANA PAULA DE OLIVEIRA ADRIANO E NOBREGA

Arquivamento
Processo Arquivado

Data Tipo:

Descrição:

Complemento:
Responsável:

 (EXTINÇÃO CUMPRIMENTO ACORDO)
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08/01/2014 12:54:31

ANA PAULA DE OLIVEIRA ADRIANO E NOBREGA

Expedição de documento
Expedição de Comprovante Intimação

Data Tipo:

Descrição:

Responsável:

Documento(s):

Nome: Assinado Por:

online.html.p7z ANA PAULA DE OLIVEIRA ADRIANO

10/12/2013 16:40:55 Documento lido

Intimação lido(a)

Data Tipo:

Descrição:

Complemento:
 (Por PRISCILA PINTO COSTA) em 10/12/13 *Referente ao evento Homologada a
Transação(04/12/13)

25/11/2013 17:11:01

ALUISIO GURGEL DO AMARAL JUNIOR

Expedição de documento
Expedição de Mandado

Data Tipo:

Descrição:

Complemento:
Responsável:

 p/ FELIPE REINALDO RABELO REAL

20/04/2012 16:31:20

ALINE MELO DIOGENES DE CASTRO

Documento
Juntada de Comprovante Citação

Data Tipo:

Descrição:

Responsável:

Documento(s):

Nome: Assinado Por:

827-6 FELIPE.pdf.p7s ALINE MELO DIOGENES DE CASTRO

13/08/2012 15:28:49

TAGIANE FONTENELLE ARAGAO DE PAIVA

Conclusão
Conclusos para Sentença

Data Tipo:

Descrição:

Responsável:

09/01/2014 12:01:42

ANA PAULA DE OLIVEIRA ADRIANO E NOBREGA

Trânsito em julgado
Transitado em Julgado em 09/01/2014 12:01

Data Tipo:

Descrição:

Responsável:

Documento(s):

Nome: Assinado Por:

online.html.p7z ANA PAULA DE OLIVEIRA ADRIANO
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12/09/2012 08:52:46

PRISCILA PINTO COSTA

Petição
Juntada de Petição de Outros Tipos de Petição

Data Tipo:

Descrição:

Responsável:

Documento(s):

Nome: Assinado Por:

SENTENCA- ACAO DE CONSIGNACAO EM PAGAMENTO. PRISCILA PINTO COSTA

REPLICA.p7z.pdf.p7s PRISCILA PINTO COSTA

REPORTAGEM.p7z.pdf.p7s PRISCILA PINTO COSTA

23/03/2012 18:28:32 Documento lido

Intimação lido(a)

Data Tipo:

Descrição:

Complemento:
(Para FRANCISCO DIONISIO PIMENTA BEZERRA) em 23/03/12 *Referente ao evento
Audiência Conciliação Designada(23/03/12)

28/06/2013 10:17:25

SIRLEY CINTIA PACHECO PRUDENCIO

Decisão ou Despacho
Decisão ou Despacho

Data Tipo:

Descrição:

Responsável:

Documento(s):

Nome: Assinado Por:

online.html.p7z SIRLEY CINTIA PACHECO PRUDENCIO

27/08/2013 14:26:23

ANA PAULA DE OLIVEIRA ADRIANO E NOBREGA

Expedição de documento
Expedição de Comprovante Intimação

Data Tipo:

Descrição:

Responsável:

Documento(s):

Nome: Assinado Por:

online.html.p7z ANA PAULA DE OLIVEIRA ADRIANO

03/09/2012 17:19:45

PRISCILA PINTO COSTA

Documento
Juntada de Outros Tipos de Documentos

Data Tipo:

Descrição:

Responsável:

Documento(s):

Nome: Assinado Por:
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Documento(s):

Nome: Assinado Por:

SENTENCA- ACAO DE CONSIGNACAO EM PAGAMENTO. PRISCILA PINTO COSTA

01/11/2012 23:59:59

SISTEMA CNJ

Decurso de Prazo
Decorrido prazo de Advogados de FELIPE REINALDO RABELO REAL

Data Tipo:

Descrição:

Complemento:
Responsável:

(Sem resposta) *Referente ao evento Procedência(01/10/12)

09/08/2012 23:59:59

SISTEMA CNJ

Decurso de Prazo
Decorrido prazo de FELIPE REINALDO RABELO REAL

Data Tipo:

Descrição:

Complemento:
Responsável:

(Sem resposta) *Referente ao evento Audiência(25/07/12)

25/11/2013 17:11:00

ALUISIO GURGEL DO AMARAL JUNIOR

Documento expedido
Intimação expedido(a)

Data Tipo:

Descrição:

Complemento:
Responsável:

(P/ Advgs. de FRANCISCO DIONISIO PIMENTA BEZERRA)

30/07/2013 09:38:14

PRISCILA PINTO COSTA

Documento
Juntada de Cálculos

Data Tipo:

Descrição:

Responsável:

Documento(s):

Nome: Assinado Por:

C¿LCULOS- FRANCISCO DION¿SIO PIMENTA BEZERRA.p7z. PRISCILA PINTO COSTA

FRANCISCO DIONISIO - JUIZADO- C¿LCULOS.p7z.pdf.p7s PRISCILA PINTO COSTA

22/10/2012 12:02:11 Documento lido

Intimação lido(a)

Data Tipo:

Descrição:

Complemento:
 (Por FRANKLIN DUARTE DA SILVA) em 22/10/12 *Referente ao evento Julgada
procedente a ação(01/10/12)

03/12/2013 17:44:03

TAGIANE FONTENELLE ARAGAO DE PAIVA

Conclusão
Conclusos para Homologação

Data Tipo:

Descrição:

Responsável:
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25/11/2013 16:28:13

ANA PAULA DE OLIVEIRA ADRIANO E NOBREGA

Documento
Juntada de Outros Tipos de Documentos

Data Tipo:

Descrição:

Responsável:

Documento(s):

Nome: Assinado Por:

2 ORDEM COM RESPOSTA 827-6.pdf.p7s ANA PAULA DE OLIVEIRA ADRIANO

1 ORDEM COM TRANSFERENCIA 827-6.pdf.p7s ANA PAULA DE OLIVEIRA ADRIANO

30/09/2013 11:44:18

TAGIANE FONTENELLE ARAGAO DE PAIVA

Conclusão
Conclusos para Despacho

Data Tipo:

Descrição:

Responsável:

23/03/2012 18:28:32

SISTEMA CNJ

Audiência
Audiência Conciliação Designada

Data Tipo:

Descrição:

Complemento:
Responsável:

(Agendada para 25 de Julho de 2012 às 11:00)

25/11/2013 17:11:00

ALUISIO GURGEL DO AMARAL JUNIOR

Decisão ou Despacho
Decisão ou Despacho

Data Tipo:

Descrição:

Responsável:

Documento(s):

Nome: Assinado Por:

online.html.p7z ALUISIO GURGEL DO AMARAL JUNIOR

28/03/2012 10:48:24

SOLANGE MARIA RODRIGUES DA SILVA

Documento expedido
Citação expedido(a)

Data Tipo:

Descrição:

Complemento:
Responsável:

Para FELIPE REINALDO RABELO REAL

Documento(s):

Nome: Assinado Por:

online.html.p7z SOLANGE MARIA RODRIGUES DA SILVA

11/10/2012 23:59:59

SISTEMA CNJ

Decurso de Prazo
Decorrido prazo de Advogados de FRANCISCO DIONISIO PIMENTA BEZERRA

Data Tipo:

Descrição:

Complemento:
Responsável:

(Sem resposta) *Referente ao evento Procedência(01/10/12)
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23/03/2012 18:28:33

SISTEMA CNJ

Expedição de documento
Expedição de Citação

Data Tipo:

Descrição:

Complemento:
Responsável:

Para FELIPE REINALDO RABELO REAL

28/06/2013 10:17:26

SIRLEY CINTIA PACHECO PRUDENCIO

Expedição de documento
Expedição de ATUAL. DÉBITO

Data Tipo:

Descrição:

Complemento:
Responsável:

 p/ FELIPE REINALDO RABELO REAL

14/08/2013 12:16:12

ALUISIO GURGEL DO AMARAL JUNIOR

Documento expedido
Intimação expedido(a)

Data Tipo:

Descrição:

Complemento:
Responsável:

(P/ Advgs. de FELIPE REINALDO RABELO REAL)

10/12/2013 16:41:18 Documento lido

Intimação lido(a)

Data Tipo:

Descrição:

Complemento:
 (Por PRISCILA PINTO COSTA) em 10/12/13 *Referente ao evento Decisão ou
Despacho(25/11/13)

25/07/2012 11:54:18 HABILITAÇÃO REQUERIDA

HABILITAÇÃO REQUERIDA - FRANKLIN DUARTE DA SILVA 23378 N/CE (Advogado
Habilitado)

Data Tipo:

Descrição:

Complemento: Promovido FELIPE REINALDO RABELO REAL

14/08/2013 12:16:11

ALUISIO GURGEL DO AMARAL JUNIOR

Decisão ou Despacho
Decisão ou Despacho

Data Tipo:

Descrição:

Responsável:

Documento(s):

Nome: Assinado Por:

online.html.p7z ALUISIO GURGEL DO AMARAL JUNIOR

30/09/2013 11:44:18

TAGIANE FONTENELLE ARAGAO DE PAIVA

Conclusão
Conclusos para Despacho

Data Tipo:

Descrição:

Responsável:

 12Página 7 de

Num. 12846176 - Pág. 7Assinado eletronicamente. A Certificação Digital pertence a: SISTEMA PROJUDI

http://pje.tjce.jus.br:80/pje1grau/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?nd=19021814400800000000012606336

Número do documento: 19021814400800000000012606336



14/08/2013 12:16:12

ALUISIO GURGEL DO AMARAL JUNIOR

Expedição de documento
Expedição de PENHORA ELETRÔNICA

Data Tipo:

Descrição:

Complemento:
Responsável:

 p/ FELIPE REINALDO RABELO REAL

01/10/2012 14:14:34

ALUISIO GURGEL DO AMARAL JUNIOR

Documento expedido
Intimação expedido(a)

Data Tipo:

Descrição:

Complemento:
Responsável:

(P/ Advgs. de FRANCISCO DIONISIO PIMENTA BEZERRA)

29/11/2013 16:45:15

PRISCILA PINTO COSTA

Petição
Juntada de Petição de Outros Tipos de Petição

Data Tipo:

Descrição:

Responsável:

Documento(s):

Nome: Assinado Por:

ACORDO - FRANCISCO DION¿SIO.p7z.pdf.p7s PRISCILA PINTO COSTA

JUNTADA DE ACORDO - FCO DIONISIO BEZERRA PIMENTA PRISCILA PINTO COSTA

01/10/2012 15:08:29 Documento lido

Intimação lido(a)

Data Tipo:

Descrição:

Complemento:
 (Por PRISCILA PINTO COSTA) em 01/10/12 *Referente ao evento Julgada procedente
a ação(01/10/12)

23/03/2012 18:26:35

PRISCILA PINTO COSTA

Recebimento
Recebido pelo Distribuidor

Data Tipo:

Descrição:

Complemento:
Responsável:

Origem: OAB25101NCE

Documento(s):

Nome: Assinado Por:

Documentos probat¿rios.p7z.pdf.p7s PRISCILA PINTO COSTA

doc. pessoais 1.p7z.pdf.p7s PRISCILA PINTO COSTA

PETI¿¿O INICIAL- FRANCISCO DIONISIO.p7z.pdf.p7s PRISCILA PINTO COSTA
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04/12/2013 16:02:42

ALUISIO GURGEL DO AMARAL JUNIOR

Documento expedido
Intimação expedido(a)

Data Tipo:

Descrição:

Complemento:
Responsável:

(P/ Advgs. de FRANCISCO DIONISIO PIMENTA BEZERRA)

25/09/2013 11:55:32

PRISCILA PINTO COSTA

Petição
Juntada de Petição de Outros Tipos de Petição

Data Tipo:

Descrição:

Responsável:

Documento(s):

Nome: Assinado Por:

FRANCISCO DIONISIO - ATUALIZACAO DE CALCULOS.p7z. PRISCILA PINTO COSTA

FRANCISCO DIONISIO- DEMOSNTRATIVO DE CALCULO. PRISCILA PINTO COSTA

21/11/2012 11:28:19

ANA PAULA DE OLIVEIRA ADRIANO E NOBREGA

Conclusão
Conclusos para $TIPO_CONCLUSAO

Data Tipo:

Descrição:

Responsável:

08/01/2014 12:53:47 Documento lido

Intimação lido(a)

Data Tipo:

Descrição:

Complemento:
(Para FELIPE REINALDO RABELO REAL) em 16/12/13 *Referente ao evento
Homologada a Transação(04/12/13)

20/12/2013 23:59:59

SISTEMA CNJ

Decurso de Prazo
Decorrido prazo de Advogados de FRANCISCO DIONISIO PIMENTA BEZERRA

Data Tipo:

Descrição:

Complemento:
Responsável:

(Sem resposta) *Referente ao evento Homologação de Transação(04/12/13)

04/12/2013 16:02:45

ALUISIO GURGEL DO AMARAL JUNIOR

Documento expedido
Intimação expedido(a)

Data Tipo:

Descrição:

Complemento:
Responsável:

(P/ Advgs. de FELIPE REINALDO RABELO REAL)

05/11/2012 12:49:40

ANA PAULA DE OLIVEIRA ADRIANO E NOBREGA

Trânsito em julgado
Transitado em Julgado em 05/11/2012 12:49

Data Tipo:

Descrição:

Responsável:
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25/07/2012 11:53:48

TAGIANE FONTENELLE ARAGAO DE PAIVA

Intimação realizada em Cartório/Audiência
Intimação realizada em Cartório/Audiência

Data Tipo:

Descrição:

Complemento:
Responsável:

(Para FELIPE REINALDO RABELO REAL)

21/11/2012 10:30:54

PRISCILA PINTO COSTA

Petição
Juntada de Petição de Petição

Data Tipo:

Descrição:

Responsável:

Documento(s):

Nome: Assinado Por:

FRANCISCO DIONISIO PIMENTA BEZERRA - REQUER PRISCILA PINTO COSTA

14/08/2013 12:16:11

ALUISIO GURGEL DO AMARAL JUNIOR

Documento expedido
Intimação expedido(a)

Data Tipo:

Descrição:

Complemento:
Responsável:

(P/ Advgs. de FRANCISCO DIONISIO PIMENTA BEZERRA)

23/03/2012 18:26:35

SISTEMA CNJ

Distribuição
Distribuído por Sorteio

Data Tipo:

Descrição:

Complemento:
Responsável:

20º Juizado Especial Cível e Criminal

01/10/2012 14:14:33

ALUISIO GURGEL DO AMARAL JUNIOR

Procedência
Julgada procedente a ação

Data Tipo:

Descrição:

Responsável:

Documento(s):

Nome: Assinado Por:

REVELIA GENERICA.pdf.p7s ALUISIO GURGEL DO AMARAL JUNIOR

13/08/2012 10:57:47

PRISCILA PINTO COSTA

Documento cumprido
intimação cumprido(a)

Data Tipo:

Descrição:

Responsável:

Documento(s):

Nome: Assinado Por:
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Documento(s):

Nome: Assinado Por:

PEDIDO DE REVELIA- PROCESSO FRANCISCO DIONISIO. PRISCILA PINTO COSTA

13/08/2012 15:28:49

TAGIANE FONTENELLE ARAGAO DE PAIVA

Conclusão
Conclusos para Sentença

Data Tipo:

Descrição:

Responsável:

04/12/2013 16:02:40

ALUISIO GURGEL DO AMARAL JUNIOR

Homologação de Transação
Homologada a Transação

Data Tipo:

Descrição:

Responsável:

Documento(s):

Nome: Assinado Por:

HOM ACORDO.pdf.p7s ALUISIO GURGEL DO AMARAL JUNIOR

22/07/2013 09:39:36

JOSE KLEBER LOBO LEITE

Atualização de conta
Conta Atualizada

Data Tipo:

Descrição:

Responsável:

Documento(s):

Nome: Assinado Por:

cálculos realizados.pdf.p7s JOSE KLEBER LOBO LEITE

03/09/2012 17:17:41

PRISCILA PINTO COSTA

Petição
Juntada de Petição de Outros Tipos de Petição

Data Tipo:

Descrição:

Responsável:

Documento(s):

Nome: Assinado Por:

REPLICA.p7z.pdf.p7s PRISCILA PINTO COSTA

25/07/2012 11:53:48

TAGIANE FONTENELLE ARAGAO DE PAIVA

Audiência
Audiência Conciliação Realizada

Data Tipo:

Descrição:

Complemento:
Responsável:

Sem conciliação

Documento(s):

Nome: Assinado Por:
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Documento(s):

Nome: Assinado Por:

procuração FELIPE REINALDO.pdf.p7s TAGIANE FONTENELLE ARAGAO

TERMO 827-6.pdf.p7s TAGIANE FONTENELLE ARAGAO

14/08/2013 14:44:34 Documento lido

Intimação lido(a)

Data Tipo:

Descrição:

Complemento:
 (Por PRISCILA PINTO COSTA) em 14/08/13 *Referente ao evento Decisão ou
Despacho(14/08/13)

01/10/2012 14:14:34

ALUISIO GURGEL DO AMARAL JUNIOR

Documento expedido
Intimação expedido(a)

Data Tipo:

Descrição:

Complemento:
Responsável:

(P/ Advgs. de FELIPE REINALDO RABELO REAL)

15/08/2012 21:27:00

FRANKLIN DUARTE DA SILVA

Petição
Juntada de Petição de Contestação

Data Tipo:

Descrição:

Responsável:

Documento(s):

Nome: Assinado Por:

ENVIO DE A.R. PARA O AUTOR.p7z.pdf.p7s FRANKLIN DUARTE DA SILVA

A¿¿O DE CONSIGNA¿¿O EM PAGAMENTO.p7z.pdf.p7s FRANKLIN DUARTE DA SILVA

PETI¿¿O INICIAL ELABORADA POR DR. FELIPE.p7z.pdf.p7s FRANKLIN DUARTE DA SILVA

CONTESTA¿¿O.p7z.pdf.p7s FRANKLIN DUARTE DA SILVA

25/07/2012 11:53:48

TAGIANE FONTENELLE ARAGAO DE PAIVA

Intimação realizada em Cartório/Audiência
Intimação realizada em Cartório/Audiência

Data Tipo:

Descrição:

Complemento:
Responsável:

(P/ Advgs. de FRANCISCO DIONISIO PIMENTA BEZERRA)

20/04/2012 16:30:34

ALINE MELO DIOGENES DE CASTRO

Documento lido
Citação lido(a)

Data Tipo:

Descrição:

Complemento:
Responsável:

P/ FELIPE REINALDO RABELO REAL em 09/04/12
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